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“Bom mesmo é ir a luta com determinação, abraçar a vida com paixão, perder com 
classe e vencer com ousadia... Pois o triunfo pertence a quem se atreve. (Charles 
Chaplin)”. 
 
 

“Esta manchete contempla legislação publicada entre 05/02/2011 e 12/02/2011” 
 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 07.02.2011 - DOU 1 de 08.02.2011 

 
Dispõe sobre a apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente de que trata 
o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de 
março de 2009, e tendo em vista o disposto no § 9º do art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) incidente sobre os rendimentos 
recebidos acumuladamente (RRA), deve ser observado o disposto nesta Instrução Normativa. 
 
CAPÍTULO I 
DOS RRA RELATIVOS A ANOS-CALENDÁRIO ANTERIORES AO DO RECEBIMENTO 
 



Seção I 
Dos RRA Decorrentes de Aposentadoria, Pensão, Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma, 
Pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os 
Provenientes do Trabalho 
 
Art. 2º Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, 
serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, quando decorrentes de: 
 
I - aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência 
Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e 
 
II - rendimentos do trabalho. 
 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de decisões das Justiças do 
Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal. 
 
§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos 
e juros deles decorrentes. 
 
Art. 3º O imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela instituição 
financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a 
utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os 
rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do 
recebimento ou crédito. 
 
§ 1º O décimo terceiro salário, quando houver, representará em relação ao disposto no caput um mês-
calendário. 
 
§ 2º A fórmula de cálculo da tabela progressiva acumulada, a que se refere o caput, para o ano-
calendário de 2011, deve ser efetuada na forma prevista no Anexo Único a esta Instrução Normativa. 
 
Art. 4º Do montante a que se refere o art. 3º poderão ser excluídas despesas, relativas aos rendimentos 
tributáveis, com ação judicial necessária ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido 
pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
 
Art. 5º A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas relativas ao 
montante dos rendimentos tributáveis, observado o previsto no art. 2º: 
 
I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de 
Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de 
separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e 
 
II - contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
 
Art. 6º No caso de rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante 
precatório ou requisição de pequeno valor: 
 
I - a instituição financeira deverá, na forma, prazo e condições estabelecidos na legislação do imposto, 
fornecer à pessoa física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto 
sobre a Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) declaração 
contendo informações sobre: 
 
a) os pagamentos efetuados à pessoa física e o respectivo Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF); 



 
b) os honorários pagos a perito e o respectivo IRRF; e 
 
c) a indicação do advogado da pessoa física beneficiária, bem como do respectivo valor a que se refere o 
art. 4º; 
 
II - fica dispensada a retenção do imposto quando a pessoa física beneficiária declarar à instituição 
financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos são isentos ou não-tributáveis. 
 
Art. 7º O somatório dos rendimentos de que trata o art. 2º, recebidos no decorrer do ano-calendário, 
observado o disposto no art. 4º, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na 
Declaração de Ajuste Anual (DAA) do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do 
contribuinte. 
 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, o IRRF será considerado antecipação do imposto devido apurado 
na DAA. 
 
Seção II 
Dos Demais RRA 
 
Art. 8º Os RRA que não decorram do previsto nos incisos I e II do art. 2º estarão sujeitos: 
 
I - quando pagos em cumprimento de decisão da Justiça: 
 
a) Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, à regra de que trata o art. 27 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 
 
b) do Trabalho, ao que dispõe o art. 28 da Lei nº 10.833, de 2003; e 
 
II - nas demais hipóteses, ao disposto no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988. 
 
CAPÍTULO II 
DOS RRA RELATIVOS AO ANO-CALENDÁRIO DO REC EBIMENTO 
 
Art. 9º Os RRA relativos ao ano-calendário de recebimento estarão sujeitos à regra de que tratam os 
incisos I e II do art. 8º. 
 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 10. No caso da ocorrência de RRA em mais de uma parcela, apurar-se-á o imposto do seguinte 
modo: 
 
I - ao valor da parcela atual será acrescentado o total dos valores das parcelas anteriores apurando-se 
nova base de cálculo e o respectivo imposto; 
 
II - do imposto de que trata o inciso I será deduzido o total do imposto retido relativo às parcelas 
anteriores. 
 
Parágrafo único. O procedimento constante deste artigo será efetuado sucessivamente por quantas 
parcelas houver. 
 



Art. 11. No caso de se configurar a tributação exclusiva na fonte, nos termos do que dispõem os arts. 2º a 
6º, os respectivos valores relativos àquela tributação terão caráter apenas informativo na DAA referente 
ao ano-calendário do respectivo recebimento. 
 
Art. 12. Em relação ao disposto nos arts. 7º e 13, por ocasião do ajuste anual, as opções poderão ser 
exercidas de modo individual em relação ao titular e a cada dependente, desde que reflita o total de 
rendimentos recebidos individualmente por eles. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 13. Os RRA a que se referem os arts. 2º a 6º quando recebidos no período compreendido de 1º de 
janeiro a 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma do previsto naqueles artigos, desde que 
efetuado ajuste na apuração do imposto relativo àqueles rendimentos na DAA referente ao ano-
calendário de 2010, do seguinte modo: 
 
I - a apuração do imposto dar-se-á: 
 
a) em ficha própria; 
 
b) separadamente por fonte pagadora e para cada mês-calendário, com exceção da hipótese em que a 
mesma fonte pagadora tenha realizado mais de um pagamento referente aos rendimentos de um 
mesmo mês-calendário, sendo, neste caso, o cálculo realizado de modo unificado; 
 
II - o imposto resultante da apuração de que trata o inciso I será adicionado ao imposto apurado na DAA, 
sujeitando-se aos mesmos prazos de pagamento e condições deste. 
 
Parágrafo único. A opção de que trata o caput deverá abranger a totalidade dos RRA no ano-calendário 
de 2010. 
 
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
 
CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
 
ANEXO ÚNICO 
 
COMPOSIÇÃO DA TABELA ACUMULADA PARA O ANO-CALENDÁRIO DE 2011 
 

Base de Cálculo em R$  
Alíquota 
(%)  Parcela a Deduzir do Imposto (R$)  

Até (1.499,15 x NM)  - - 
Acima de (1.499,15 x NM) até (2.246,75 x NM)  7,5  112,43625 x NM  
Acima de (2.246,75 x NM) até (2.995,70 x NM)  15  280,94250 x NM  
Acima de (2.995,70 x NM) até (3.743,19 x NM)  22,5  505,62000 x NM  
Acima de (3.743,19 x NM)  27,5  692,77950 x NM  

 
Legenda: 
 
NM = Número de meses a que se refere o pagamento acumulado. 
 
2.03 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
 
Decreto nº 7.437, de 10.02.2011 - DOU 1 de 11.02.2011 

  



Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006. 

  
A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 
1971, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, previstas na 
Tabela de Incidência do IPI - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
incidentes sobre os produtos doados diretamente aos Municípios do Estado do Rio de Janeiro constantes 
dos Decretos publicados pelo Governador daquele Estado, que declaram ou homologam estado de 
calamidade pública. 
  
§ 1º A redução de alíquotas do IPI de que trata o caput será aplicada pelo prazo de cento e oitenta dias. 
  
§ 2º Nas notas fiscais de saída com a redução de alíquotas de que trata o caput deverá constar a 
expressão "saída com alíquota zero do IPI", o número do CNPJ referente ao ente político favorecido e 
referência a este Decreto. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
Instrução Normativa INSS nº 51, de 04.02.2011 - DOU 1 de 07.02.2011 

  
Altera dispositivos da Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 6 de agosto de 2010. 

  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL BÁSICA: 
  
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e 
  
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
  
O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o 
Decreto nº 6.934, de 11 de agosto de 2009, 
  
Considerando a necessidade de estabelecer rotinas para agilizar e uniformizar a análise dos processos de 
administração de informações dos segurados, de reconhecimento, de manutenção e de revisão de 
direitos dos beneficiários da Previdência Social, para melhor aplicação das normas jurídicas pertinentes, 
com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º A Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 6 de agosto de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
  
"Art. 39. ..... 
  
§ 1º ..... 
  
..... 



  
IV -..... 
  
..... 
  
j) nos locais onde não esteja disponível o acesso à Internet, para o cadastramento, complementação das 
informações e manutenção da atividade do segurado especial, poderão ser utilizados pelas entidades 
representativas os Anexos XXXV e XXXVI e pela Fundação Nacional do Índio - Funai, o Anexo XXXVII, para 
posterior inclusão dos dados no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS; e 
  
....." (NR) 
  
"Art. 61. ..... 
  
..... 
  
§ 3º ..... 
  
..... 
  
IV - revogado; 
  
....." (NR) 
  
"Art. 78. ..... 
  
..... 
  
XXIV - as contribuições efetivadas por segurado facultativo, após o pagamento da primeira contribuição 
em época própria, desde que não tenha transcorrido o prazo previsto para a perda da qualidade de 
segurado, na forma do inciso VI do art. 13 do Regulamento da Previdência Social - RPS; e 
  
XXV - o tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior à competência novembro de 1991. 
  
XXXIV - revogado. 
  
....." (NR) 
  
"Art. 115. ..... 
  
..... 
  
§ 1º Os documentos de que tratam os incisos I, III a VI, VIII a IX do caput devem ser considerados para 
todos os membros do grupo familiar, para concessão dos benefícios previstos no inciso I e parágrafo 
único do art. 39 da Lei nº 8.213, de 1991, para o período que se quer comprovar, mesmo que de forma 
descontínua, quando corroborados com outros que confirmem o vínculo familiar, sendo indispensável a 
entrevista e, se houver dúvidas, deverá ser realizada a entrevista com parceiros, confrontantes, 
empregados, vizinhos e outros, conforme o caso. 
  
..... 
  
§ 3º No caso de benefícios de aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente, pensão por 
morte, auxílio-reclusão e salário-maternidade, o segurado especial poderá apresentar apenas um dos 
documentos de que trata o caput deste artigo, independente de apresentação de declaração do sindicato 



dos trabalhadores rurais, de sindicato dos pescadores ou colônia de pescadores, desde que comprove 
que a atividade rural vem sendo exercida nos últimos doze meses ou no período que antecede a 
ocorrência do evento, conforme o caso. 
  
§ 4º Os documentos referidos nos incisos III e X deste artigo, ainda que em nome do cônjuge, e este 
tendo perdido a condição de segurado especial, poderão ser aceitos para os demais membros do grupo 
familiar, desde que corroborados pela Declaração do Sindicato que represente o trabalhador rural e 
confirmado o exercício da atividade rural e condição sob a qual foi desenvolvida, por meio de entrevista 
com o requerente, e se for o caso, com testemunhas, tais como vizinhos, confrontantes, entre outros. 
  
....." (NR) 
  
"Art. 122. ..... 
  
..... 
  
XXVIII - revogado. 
  
XXIX - revogado. 
  
§ 1º Para fins de concessão dos benefícios de que trata o inciso I do art. 39 e seu parágrafo único e o art. 
143, ambos da Lei nº 8.213, de 1991, serão considerados os documentos referidos neste artigo, desde 
que não contenham rasuras ou retificações recentes e conste a profissão do segurado ou qualquer outro 
dado que evidencie o exercício da atividade rurícola, de seu cônjuge, quando casado, ou companheiro, 
enquanto durar a união estável, ou de seu ascendente, enquanto dependente deste, salvo prova em 
contrário. 
  
§ 2º Não será exigido que os documentos referidos no caput sejam contemporâneos ao período de 
atividade rural que o segurado precisa comprovar, em número de meses equivalente ao da carência do 
benefício, para a concessão de benefícios no valor de salário mínimo, podendo servir como início de 
prova documento anterior a este período, na conformidade do Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de 
setembro de 2003." (NR) 
  
"Art. 143. ..... 
  
..... 
  
§ 4º ..... 
  
I - quando a filiação tenha sido comprovada em data anterior a 25 de julho de 1991; e 
  
..... 
  
§ 5º Para efeito do disposto no inciso II do § 4º deste artigo, deverá restar comprovada a atividade como 
empregado doméstico no momento da implementação dos requisitos necessários à concessão do 
benefício requerido. 
  
....." (NR) 
  
Art. 2º Ficam alterados os Anexos I e XIII da Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 2010. 
  
Art. 3º Fica instituído o Anexo XXXVII(*). 
  
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 



 
     ANEXOS 
 
                 ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 45 INSS/PRES, DE 6 DE AGOSTO DE 2010 
 

CERTIDÃO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL Nº ______/_______ (ANO) 
I - DADOS DO SEGURADO 
1 - Nome: 2 - Nome Indígena ou Apelido: 
3 - Estado Civil: 4 - Nome do Cônjuge: 
5 - Tribo: 
6 - Ponto de referência da residência: 
7 - Data de Nascimento: 8 - Naturalidade: 9 - Nacionalidade: 
10 - Filiação: Pai - Mãe - 
11 - Identidade: 12 - Órgão Emissor: 13 - Data: 14 - 

CPF: 
15 - Residência (área indígena): 
16 - Cidade: 
17 - Pontos de referência: 
II - DADOS RELACIONADOS AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
18 - O indígena acima identificado exerce ou exerceu atividade rural, produzindo: 
? em regime de economia familiar ? individualmente 
19 - Nome da aldeia ou local de trabalho: 
III - INFORMAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE 
EXERCIDA 

20 - Períodos: 21 - Categoria: 

22 - INFORMAR A(S) ATIVIDADE(S) DESENVOLVIDA(S) PELO ÍNDIO E DESCREVER CLARA E OBJETIVAMENTE A 
FORMA EM QUE ESTA ATIVIDADE É OU FOI EXERCIDA, DISCRIMINANDO 
OS PERÍODOS E SE FOI EXERCIDA EM PARTE OU EM TODA A SAFRA: 
23 - Forma que as atividades são ou foram desempenhadas: 
24 - Produtos cultivados ou capturados pelo trabalhador e o fim a que se destinam (subsistência; comercialização; 
industrialização; artesanato; quantificar e informar qual cultura foi explorada): 
25 - Registros que atestam que o índio exerceu ou exerce atividade rural: 
IV - OUTRAS INFORMAÇÕES RELACIONADAS AO TRABALHADOR 
26 - 
V - DADOS DE REPRESENTANTE DA FUNAI 
(Funcionário da FUNAI, Chefe do Posto Indígena, Administrador, Pajé ou Cacique) 
27 - Eu, ____________________________________________________________________ 
28 - Cargo/função administrativa: ____________________________________________________ 
29 - Matrícula: ___________________ 30 - Portaria/nº ____________________________ 
31 - Cargo/Função do Representante na Organização da Tribo (Pajé; Cacique): 
___________________________________________________________________________ 
32 - CPF: _________________________ 33 - RG: _________________________________ 
34 - Órgão Emissor: ________________ 35 - Data: ________________________________ 
36 - Endereço: _______________________________________________________________ 
37 - Cidade: ____________________________________________ 38 - UF: ____________ 
Certifico que as informações contidas neste documento são 
verdadeiras e estou ciente de que qualquer declaração falsa implica 
nas penalidades no art. 299 do Código Penal. 

 

39 - Data: ________________________ 
______________________________ 

40 - Assinatura:  

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
 
I - DADOS DO SEGURADO 
 
1 - Nome - informar o nome completo do trabalhador. 
 
2 - Nome Indígena ou Apelido - nome como é conhecido costumeiramente ou como é chamado ou 
atende o trabalhador. 
 
3 - Estado Civil - solteiro, casado, divorciado, viúvo ou vive em união estável (companheiro). 
 



4 - Cônjuge - informar o nome do cônjuge ou companheiro (a). 
 
5 - Tribo - informar a qual tribo ou etnia pertence o trabalhador. 
 
6 - Ponto de referência da localidade onde exerceu a atividade rural. 
 
7 - Data do Nascimento - informar a data de nascimento do trabalhador (dia, mês e ano). 
 
8 - Naturalidade - informar o nome da cidade em que nasceu o trabalhador. 
 
9 - Nacionalidade - se o trabalhador é brasileiro ou estrangeiro (país de origem). 
 
10 - Filiação - informar o nome completo do pai e da mãe do trabalhador. 
 
11 - Identidade - informar o número completo do documento de identidade do tra b a l h a d o r. 
 
12 - Órgão Emissor - informar qual o órgão emissor do documento de identidade. 
 
13 - Data - informar qual a data em que foi expedido o documento de identidade. 
 
14 - CPF - informar o número do Cadastro de Pessoa Física do trabalhador. 
 
15 - Residência - informar o endereço completo do trabalhador (Rua, Avenida, Gleba, Aldeia, etc.). 
 
16 - Cidade - informar o nome da cidade onde reside o trabalhador. 
 
17 - Pontos de referência - neste campo, prestar informações esclarecedoras relacionadas ao endereço e 
localização do trabalhador. 
 
II - DADOS RELACIONADOS AO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
 
18 - Informar com um ¨X¨ se o trabalhador exerce ou exerceu suas atividades individualmente (sozinho) 
ou em regime de economia familiar (com a família). 
 
19 - Local de trabalho - informar o endereço onde o trabalhador exerce ou exerceu suas atividades. 
 
20 - Período - informar o período trabalhado (dia, mês e ano), (mês e ano) ou (ano). 
 
21 - Categoria - informar se o trabalhador exerceu suas atividades como: segurado especial, empregado 
ou contribuinte individual. 
 
III - INFORMAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE EXERCIDA 
 
22 - Atividade desenvolvida pelo trabalhador - informar neste campo quais os tipos de atividades ou 
trabalhos (serviços) são executados pelo trabalhador (se envolve a pesca, o extrativismo, a agricultura, a 
pecuária, etc.). Em relação às terras trabalhadas pelo índio: se eram em área da aldeia, se eram de sua 
propriedade; estavam sob sua posse, ou foi-lhe permitido o usufruto; ou 
 
se pertenciam a um terceiro, a mesma foi explorada pelo trabalhador por meio de contratos de: 
arrendamento, parceria, comodato, meação (informar quando esse evento ocorreu, ou seja, o contrato 
de arrendamento, de parceria). Mesma situação no caso de pescadores. Em relação às tarefas: se foram 
desempenhadas junto ou por meio de empregado (s), em regime de economia familiar, individualmente, 
como bóia-fria, temporário, safrista, etc.). 
 



23 - Forma que as atividades foram desempenhadas - se individual, em regime de economia familiar, 
com contratação de mão de obra, etc. 
 
24 - Produtos cultivados, extraídos ou capturados pelo trabalhador e o fim a que se destina - informar 
neste campo quais tipos de produtos são colhidos ou produzidos pelo trabalho desenvolvido e se os 
referidos produtos são comercializados ou destinam-se ao consumo próprio. 
 
25 - Registros que atestam que o trabalhador exerceu ou exerce atividade rural - informar neste campo 
se existe algum documento em nome do trabalhador onde conste sua profissão ou se existe junto ao 
Órgão da FUNAI algum tipo de registro de controle sobre os trabalhos desenvolvidos pelo indígena ou 
comercialização dos produtos, contratação da mão de obra do mesmo por terceiros. 
 
IV - OUTRAS INFORMAÇÕES RELACIONADAS AO TRABALHADOR 
 
26 - Informar neste campo qualquer outro tipo de informação referente ao trabalhador, julgada 
necessária e não contemplada nos demais campos (exemplo: se o trabalhador exerceu em algum 
período, outro tipo de atividade - ex: urbana - e para qual empresa - de natureza jurídica ou pessoa física; 
se o trabalhador esteve vinculado ou trabalhou em outras aldeias, glebas, cidades, estados, etc.). 
 
V - DADOS DO REPRESENTANTE DA FUNAI 
 
27 - EU - informar neste campo o nome completo do responsável designado para prestar as informações 
contidas nesta certidão. 
 
28 - Cargo/Função Administrativa - no caso de tratar-se de servidor/funcionário lotado no Órgão da 
FUNAI, informar a função ou o cargo. 
 
29 - Matrícula - informar o número de identificação funcional. 
 
30 - PT/Nº informar neste campo o número da portaria emitida pelo Órgão da FUNAI que designou ou 
autorizou o declarante a representar e prestar as informações. 
 
31 - Cargo/Função do Representante na Organização da Tribo (Pajé/Cacique) - informar neste campo o 
cargo do responsável pelas informações quando tratar-se de representante indígena devidamente 
autorizado para esse fim. 
 
32 - CPF - informar o número do CPF do responsável pelas informações contidas na certidão. 
 
33 - RG - informar o número da identificação do responsável pelas informações contidas na Certidão. 
 
34 - Órgão Emissor - informar o órgão emissor do documento de identificação. 
 
35 - Data - informar a data da emissão do documento de identificação. 
 
36 - Endereço - informar o endereço completo do responsável (para correspondência), contendo 
indicações da rua, avenida, aldeia, gleba, etc. 
 
37 - Cidade - informar o nome da cidade onde reside o responsável. 
 
38 - UF - informar o estado onde reside o responsável. 
 
39 - Data - informar a data de emissão da certidão. 
 
40 - Assinatura - constar a assinatura do responsável. 



 
NOTA: no caso do espaço contido nos campos ser insuficiente para dispor as informações necessárias, 
poderá ser anexado complemento ao Formulário. 
 
ANEXO XIII DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 45/INSS/PRES, DE 6 DE AGOSTO DE 2010 
 
ENTREVISTA 
 
E/NB: __________________________ DER:______/______/______ 
 
I - DADOS DO SEGURADO: 
 
1 - Nome _____________________________________ 2-Apelido __________3-DN ____________ 
 
4 - RG Nº ______________ 5-CPF _________________ 6-Estado Civil _______________________ 
 
7 - Endereço _____________________________________________ 8 - Bairro 
________________________ 9-Município ____________________ 10-UF____________ 
 
11- Ponto de referência ____________________________________ 12 - Confrontantes 
_______________________________________ 
 
II - ATIVIDADE (S) ALEGADA (S) E PERÍODO (S) A SER (EM) COMPROVADO (S): 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
________________________________________ 
 
III - INFORMAR SE HOUVE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE DURANTE O PERÍODO MENCIONADO E O 
MOTIVO, INCLUSIVE NAS ENTRESSAFRAS: 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________ 
 
IV - INFORMAR A QUEM PERTENCE OU PERTENCIA AS TERRAS, A LOCALIZAÇÃO E DESCREVER, CLARA E 
OBJETIVAMENTE, A FORMA, DE ACORDO COM CADA PERÍODO EM QUE A ATIVIDADE RURAL É OU FOI 
EXERCIDA - HISTÓRICO DA VIDA PROFISSIONAL DO ENTREVISTADO: 
 
Exemplo: em relação às terras trabalhadas pelo segurado: eram de sua propriedade; estavam sob sua 
posse ou foi-lhe permitido o usufruto; 
 
ou se pertenciam a um terceiro, a mesma foi explorada pelo trabalhador por meio de contratos de: 
arrendamento, parceria, comodato, meação (informar quando esse evento ocorreu, ou seja, o contrato 
de arrendamento, de parceria). Em relação às tarefas: foram desempenhadas junto ou por meio de 
empregado (s), em regime de economia familiar, individualmente, etc. 
 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
V - INFORMAÇÕES SOBRE AS PESSOAS QUE COLABORAM OU COLABORARAM NO DESEMPENHO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO QUE SE PRETENDE COMPROVAR E POR UANTO TEMPO NO ANO 



(QUANTIDADE DE DIAS OU DE HORAS) - nome, informar se são parentes ou não (o vínculo dessas pessoas 
junto ao entrevistado, qual o trabalho executado, inclusive em relação à atividade desempenhada): 
 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________ 
 
VI - DESCREVER O QUE É OU ERA PRODUZIDO, EXTRAÍDO OU CAPTURADO AO LONGO DO PERÍODO DE 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL - quantificar a produção e informar qual cultura foi explorada ou tipo de 
artesanato produzido: 
 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
VII - DESCREVER OS FINS A QUE SE DESTINA A PRODUÇÃO - subsistência; consumo próprio, artesanato e 
comercialização; somente comercialização ou industrialização. No caso de participar de cooperativa, se a 
produção é comercializada por meio da cooperativa ou o mesmo a comercializa: 
 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
__________________________________________________ 
 
VIII - INFORMAR SE POSSUI OUTRA FONTE DE RENDA OU OUTRO MEMBRO DO GRUPO FAMILIAR. EM 
CASO POSITIVO, QUAL (IS) É (SÃO) DURANTE O PERÍODO MENCIONADO NO ITEM II DESTA ENTREVISTA, 
BEM COMO O VALOR RECEBIDO POR CADA PESSOA. 
 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
(*) O Anexo XXXVII será publicado no Portal do INSS e no Boletim de Serviço nº 26, de 7 de fevereiro de 
2011. 
 
 
Portaria MTE nº 228, de 08.02.2011 - DOU 1 de 09.02.2011 

 
O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV 
do parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

 
Resolve: 
 
Art. 1º Os estabelecimentos dos municípios que se encontram em estado de calamidade pública em 
função das catástrofes ocorridas por motivo das fortes chuvas do início do ano em curso terão o prazo 
para a entrega da declaração da RAIS ano-base 2010 prorrogado para até 25 de março do corrente ano. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 



 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.128, de 07.02.2011 - DOU 1 de 08.02.2011 
  
Altera a Instrução Normativa SRF nº 504, de 3 de fevereiro de 2005, que dispõe sobre o registro 
especial a que estão sujeitos os produtores, engarrafadores, as cooperativas de produtores, os 
estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas e sobre o selo de 
controle a que estão sujeitos esses produtos. 

  
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de 
março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, e nos 
arts. 284 e 305 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, Regulamento do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Ripi), 
  
Resolve: 
  
Art. 1º O art. 30 da Instrução Normativa SRF nº 504, de 3 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
  
"Art. 30. ..... 
  
..... 
  
§ 2º A aplicação do selo de controle nas bebidas importadas ou adquiridas em licitação poderá ser feita 
no estabelecimento do importador ou licitante ou, ainda, em local por eles indicado. 
  
§ 3º Quando da requisição dos selos de controle, o importador ou licitante deverá informar à unidade da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) responsável pelo despacho o local onde será feita a selagem 
dos produtos. 
  
§ 4º O titular da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) onde ocorrer o desembaraço 
dos produtos sem aposição dos selos deverá comunicar o fato ao titular da unidade da RFB que 
jurisdiciona o local indicado para a selagem dos produtos. 
  
§ 5º O prazo para a selagem nos termos deste artigo será de 15 (quinze) dias contados da saída dos 
produtos da unidade da RFB que os desembaraçou. 
  
§ 6º O titular da unidade da RFB responsável pelo despacho poderá determinar, excepcionalmente, que a 
selagem dos produtos ocorra obrigatoriamente na repartição fiscal."(NR) 
  
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Ato Declaratório Executivo Codac nº 12, de 04.02.2011 - DOU 1 de 08.02.2011 
 
Altera o Ato Declaratório Executivo Codac nº 97, de 28 de dezembro de 2010. 
 
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
290 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, 
de 04 de março de 2009, 



 
Declara: 
 
Art. 1º O art. 1º do Ato Declaratório Executivo Codac nº 97, de 28 de dezembro de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
"Art. 1º ..... 
 
§ 1º ..... 
 
§ 2º Os códigos constantes dos Anexos I a XIII a este ADE não relacionados na tabela do programa 
gerador da DCTF deverão ser incluídos mediante a opção "Manutenção da Tabela de Códigos" do menu 
"Ferramentas" nos grupos respectivos. 
 
§ 3º Os códigos constantes dos Anexos I a XIII a este ADE não relacionados na tabela do programa 
gerador da DCOMP deverão ser incluídos mediante a opção "Atualizar Tabelas" do menu "Ferramentas". 
(NR) 
 
Art. 2º O Anexo VI do ADE Codac nº 97, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
ANEXO VI 
 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 

Item Código/Variação Periodicidade Período de Apuração do 
Fato Gerador 

Denominação 

1 0679/01 Mensal A partir de janeiro de 2009 PIS - Regime Especial de 
Tributação - Cervejas (art. 32 
Lei nº 11.727/2008) 

2 0679/02 Mensal A partir de janeiro de 2009 PIS - Regime Especial de 
Tributação - Cervejas (art. 32 
Lei nº 11.727/2008) - SCP 

3 0691/01 Mensal A partir de janeiro de 2009 PIS - Regime Especial de 
Tributação - Demais Bebidas 
(art. 32 Lei nº 11.727/2008) 

4 0691/02 Mensal A partir de janeiro de 2009 PIS - Regime Especial de 
Tributação - Demais Bebidas 
(art. 32 Lei nº 11.727/2008) - 
SCP 

5 0906/01 Mensal A partir de outubro de 
2008 

PIS - Regime Especial de 
Apuração e Pagamento 
(RECOB) - Álcool 

6 0906/02 Mensal A partir de outubro de 
2008 

PIS - Regime Especial de 
Apuração e Pagamento 
(RECOB) - Álcool - SCP 

7 1921/01 Mensal A partir de março de 2006 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na revenda de 
produtos sujeitos a alíquotas 
diferenciadas (art. 64, Lei nº 
11.196/2005) 

8 1921/02 Mensal A partir de março de 2006 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na revenda de 
produtos sujeitos a alíquotas 
diferenciadas (art. 65, Lei nº 
11.196/2005) 

9 1921/03 Mensal A partir de março de 2006 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na revenda de 
produtos sujeitos a alíquotas 
diferenciadas (art. 64, Lei nº 
11.196/2005) - SCP 



10 1921/04 Mensal A partir de março de 2006 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na revenda de 
produtos sujeitos a alíquotas 
diferenciadas (art. 65, Lei nº 
11.196/2005) - SCP 

11 3703/01 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Pessoa jurídica de 
direito público 

12 4574/01 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Entidades 
financeiras e equiparadas (PJ 
relacionadas no § 1º, art. 22 
da Lei nº 8.212/1991) 

13 4574/03 Anual Ano-calendário de 2008³ PIS/Pasep - Entidades 
financeiras e equiparadas (PJ 
relacionadas no § 1º do art. 
22 da Lei nº 8.212/1991) - 
Diferença apurada em 
decorrência da opção pelo 
RTT (art. 15, MP nº 449, de 
2008) 

14 5434/01 Diária A partir de 1º de janeiro de 
2006 

PIS/Pasep - Importação de 
serviços 

15 5434/08 Diária A partir de 1º de janeiro de 
2006 

PIS/Pasep - Importação de 
serviços - SCP 

16 5434/10 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Importação de 
serviços - Perda de isenção, 
suspensão, redução de 
alíquotas ou não-incidência 
por não cumprimento das 
condições exigidas para o 
benefício 

17 5434/11 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Importação de 
serviços - Perda de isenção, 
suspensão, redução de 
alíquotas ou não-incidência 
por não cumprimento das 
condições exigidas para o 
benefício - SCP 

18 6824/01 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep – Combustíveis 
19 6824/08 Mensal A partir de janeiro de 2006  PIS/Pasep - Combustíveis - 

SCP 
20 6912/01 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Não cumulativo 
21 6912/02 Anual Ano-calendário de 2008³ PIS/Pasep - Não cumulativo - 

Diferença apurada em 
decorrência da opção pelo 
RTT (art. 15, MP nº 449, de 
2008) 

22 6912/08 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Não cumulativo - 
SCP 

23 6912/09 Anual Ano-calendário de 2008³ PIS Não cumulativo - 
Diferença apurada em 
decorrência da opção pelo 
RTT - SCP (art. 15, MP nº 449, 
de 2008) 

24 6912/10 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Não cumulativo - 
Perda de isenção, suspensão, 
redução de alíquotas ou não-
incidência por não 
cumprimento das condições 
exigidas para o benefício 

25 6912/11 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Não cumulativo - 
Perda de isenção, suspensão, 
redução de alíquotas ou não-
incidência por não 
cumprimento das condições 
exigidas para o benefício - 



SCP. 
26 8109/02 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Faturamento - PJ 

em geral 
27 8109/03 Diária A partir de 1º de janeiro de 

2006 
PIS/Pasep - Faturamento - PJ 
em geral (art. 21, IN SRF nº 
419/2004, e art. 25, IN SRF nº 
420/2004) 

28 8109/07 Mensal A partir de janeiro de 2007 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na comercialização 
de cigarros 

29 8109/08 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Faturamento - PJ 
em geral - SCP 

30 8109/09 Mensal A partir de janeiro de 2007 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na comercialização 
de cigarros - SCP 

31 8109/10 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Faturamento - 
Perda de isenção, suspensão, 
redução de alíquotas ou não-
incidência por não 
cumprimento das condições 
exigidas para o benefício 

32 8109/11 Diária A partir de 22 de janeiro de 
2007 

PIS/Pasep - Faturamento - 
Perda de isenção, suspensão, 
redução de alíquotas ou não-
incidência por não 
cumprimento das condições 
exigidas para o benefício - SCP 

33 8109/12 Anual Ano-calendário de 2008³ PIS Faturamento - PJ em geral 
- Diferença apurada em 
decorrência da opção pelo 
RTT (art. 15, MP nº 449, de 
2008) 

34 8109/13 Anual Ano-calendário de 2008³ PIS Faturamento - PJ em geral 
- Diferença apurada em 
decorrência da opção pelo 
RTT - SCP (art. 15, MP nº 449, 
de 2008) 

35 8301/02 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Folha de salários  
36 8496/01 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Substituição 

tributária na comercialização 
de veículos 

37 8496/08 Mensal A partir de janeiro de 2006 PIS/Pasep - Substituição 
tributária na comercialização 
de veículos - SCP 

 
¹ O débito correspondente ao somatório das eventuais diferenças entre o valor da contribuição devida 
com base na opção pelo RTT e o valor antes apurado no ano-calendário de 2008 deverá ser informado: 
 
na DCTF Mensal relativa ao mês de janeiro do ano-calendário de 2009; ou 
 
na DCTF Semestral relativa ao 2º semestre do ano-calendário de 2008. 
 
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 04 DE 20/01/2011 - DOU de 08/02/2011 
 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 

 
OSCIP. IMUNIDADE. 
 



A simples qualificação de uma associação civil sem fins lucrativos como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) não implica necessariamente gozo do benefício da imunidade de que trata o 
art. 150, inciso VI, alínea "c", da CF.  
Para que tais sociedades se beneficiem de imunidade ou de isenções, há necessidade de se verificar, caso 
a caso, se elas se enquadram nos requisitos da legislação tributária para a sua fruição.  
Em se tratando de instituições de educação e de assistência social, a imunidade de que trata o art. 150, 
inciso VI, alínea "c", da CF restringe-se às operações que envolvam seu patrimônio, renda ou serviços, 
relacionados a suas atividades essenciais, observados os demais requisitos legais.  
A aquisição, por parte dessas entidades, de bens ou produtos industrializados, não afastará a incidência 
do IPI, pois a imunidade do comprador não alcança o vendedor, este, sim, contribuinte do imposto. 
Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 150, inc. VI, "c", § 4º; Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), 
arts. 9º, 14 e 121; Lei nº 9.790, de 1999; Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12 e 15; Decreto nº 7.212, de 2010 - 
Ripi/2010, art. 21. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 05 DE 21/01/2011 - DOU de 08/02/2011 

 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 

 
DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS. EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA. 

 
A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) é um documento de existência apenas digital e que contém os mesmos 
dados da Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida em papel e a qual substitui.  
 
Assim sendo, na operação de devolução de produtos que for acobertada por NF-e e seu documento 
auxiliar DANFE -o qual acompanha os produtos devolvidos -, o estabelecimento que fizer a devolução 
deverá emitir tais documentos em conformidade com o disposto no art. 231, inciso I, c/c art. 416, inciso 
XIV, do Ripi/2010.  
 
Dispositivos Legais: Decreto nº 7.212, de 2010 (Ripi/2010), arts. 231; 234, 235, 396, 416, inciso XIV, e 429 
; Ajuste Sinief nº 7/2005; e Parecer Normativo CST nº 209, de 1973. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 18 DE 30/12/2010 - DOU de 10/02/2011 
 
ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

 
EMENTA: MATERIAL DE EMBALAGEM. SUSPENSÃO. AQUISIÇÃO POR PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. INAPLICABILIDADE. É inaplicável a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados 
à aquisição de embalagem para ovos realizada por produtor rural pessoa física. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 29; IN RFB nº 948/2009, arts. 21 e 23. 
 
Sped Fiscal – PIS/Cofins 
Como Funciona 
A partir de sua base de dados, a pessoa jurídica deverá gerar um arquivo digital de acordo com leiaute 
estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, informando todos os documentos fiscais e 
demais operações com repercussão no campo de incidência das contribuições sociais e dos créditos da 
não-cumulatividade, referentes a cada período de apuração do PIS/Pasep e da Cofins. Este arquivo 
deverá ser submetido à importação e validação pelo Programa Validador e Assinador (PVA-PIS/COFINS) 
fornecido pelo Sped. 
 
Programa Validador e Assinador 
Como pré-requisito para a instalação do PVA-PIS/Cofins é necessária a instalação da máquina virtual do 
Java. Após a importação, o arquivo poderá ser visualizado pelo próprio Programa Validador, com 
possibilidades de pesquisas de registros ou relatórios do sistema. Outras funcionalidades do programa: 



digitação, alteração, assinatura digital da EFD-PIS/Cofins, transmissão do arquivo, exclusão de arquivos, 
geração de cópia de segurança e sua restauração. Apresentação do arquivo 
 
O programa gerador de escrituração possibilitará: 
Importar o arquivo com o leiaute da EFD-PIS/Cofins definido pela RFB;  
Validar o conteúdo da escrituração e indicar dos erros e avisos;  
Editar via digitação os registros criados ou importados;  
Emissão de relatórios da escrituração;  
Geração do arquivo da EFD-PIS/Cofins para assinatura e transmissão ao Sped;  
Assinar do arquivo gerado por certificado digital;  
Comandar a transmissão do arquivo ao Sped.  
 
Apresentação do arquivo  
A periodicidade de apresentação da Escrituração Fiscal Digital do PIS/Pasep e da Cofins é mensal, 
devendo ser transmitido o arquivo, após a sua validação e assinatura digital, até o 5º (quiinto) dia útil do 
segundo mês subseqüente ao de referência da escrituração.  
Fonte:  RFB 
www1.receita.fazenda.gov.br/sped-fiscal-pis-cofins/como-funciona.htm 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
 
Protocolo ICMS nº 1, de 03.02.2011 - DOU 1 de 11.02.2011 

  
Altera o Protocolo ICMS 42/09 que estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e) em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, pelo critério de CNAE e 
operações com os destinatários que especifica. 

  
Os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, 
Tocantins e Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e 
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966, e no § 2º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, 
resolvem celebrar o seguinte  
 
PROTOCOLO 
  
Cláusula primeira. O § 2º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 42/2009, de 03 de julho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
"§ 2º O disposto no inciso I do caput desta cláusula somente se aplica nas operações internas praticadas 
pelos Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins, 
São Paulo e pelo Distrito Federal, a partir de 1º de abril de 2011.". 
  
Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
retroagindo seus efeitos 1º de dezembro de 2010. 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
 
Portaria CAT nº 20, de 10.02.2011 - DOE SP de 11.02.2011 

  

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sped-fiscal-pis-cofins/como-funciona.htm


Altera a Portaria CAT-147/09, de 27-7-2009, que disciplina os procedimentos a serem adotados 
para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS. 

  
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 2, de 3 de abril 
de 2009, e no art. 250-A, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte 
portaria: 
  
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT nº 
147/2009, de 27 de julho de 2009: 
  
I - o § 4º do art. 3º: 
  
"§ 4º Além do disposto no caput, o contribuinte deverá incluir a EFD do livro fiscal Registro de Inventário, 
de que trata a alínea "c" do inciso I do art. 2º, do último dia do mês anterior ao do início da 
obrigatoriedade, no arquivo digital da EFD relativo: 
  
1. ao primeiro período de referência, contado a partir do mês de início da obrigatoriedade da 
escrituração digital; 
  
2. ao mês de fevereiro, quando o início da obrigatoriedade da escrituração digital ocorrer no mês de 
janeiro." (NR). 
  
II - o caput do art. 18: 
  
"Art. 18. o contribuinte obrigado à EFD poderá, independentemente da autorização da Secretaria da 
Fazenda, enviar eletronicamente a esta, conforme disciplina estabelecida no capítulo IV desta portaria, 
até 30 de junho de 2011, os arquivos digitais da EFD com a finalidade de retificação da EFD original." 
  
(NR). 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Portaria CAT nº 21, de 10.02.2011 - DOE SP de 11.02.2011 
 
Altera a Portaria CAT nº 187/2010, de 8 de dezembro de 2010, que estabelece os procedimentos 
que devem ser adotados para fins do cumprimento de decisões judiciais que tratem da 
tributação do ICMS sobre operações relativas à circulação de energia elétrica. 

  
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no art. 67, § 1º, da Lei nº 6.374, 
de 1º de março de 1989, no art. 146, no Capítulo VII do Livro II do Título II e no art. 5º do Anexo XVIII, 
todos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
  
Art. 1º Passa a vigorar com a redação que se segue o art. 6º da Portaria CAT nº 187/2010, de 8 de 
dezembro de 2010: 
  
"Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para os fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2011." (NR). 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
 



Portaria CAT/CAF nº 1, de 01.02.2011 - DOE SP de 05.02.2011 
  
Altera a Portaria CAT/CAF-1, de 20.02.2009. 

  
Os Coordenadores da Coordenadoria da Administração Tributária e da Coordenação da Administração 
Financeira, considerando a necessidade de atualização das informações referentes à conversão dos 
códigos de arrecadação tributária em códigos de receita orçamentária, bem como a publicação da 
Resolução SF nº 99, de 13.10.2010, que dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais relativos ao ICMS, 
expedem a seguinte Portaria Conjunta: 
  
Art. 1º Ficam acrescentados às Tabelas I, VI e VII da Portaria Conjunta CAT/CAF-01, de 20.02.2009, o 
código 082-6 e suas denominações referentes ao Parcelamento de Débitos Fiscais Não Inscritos - Débito 
Automático relativo ao ICMS, em conformidade com os demonstrativos constantes do Anexo Único. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
ANEXO ÚNICO 
  
1 - Item a ser incluído na Tabela I da Portaria Conjunta CAT/CAF-1, de 20-02-2009: 
  
TABELA I 
  
TABELA DE CÓDIGOS DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS 
  
IMPOSTOS 
  

RECEITA  CÓDIGOS  DISCRIMINAÇÃO 
ICMS  082-6  Parcelamento de débito fiscal não inscrito - débito automático 

  
2 - Itens a serem incluídos na Tabela VI da Portaria Conjunta CAT/CAF-1, de 20-02-2009: 
  
TABELA VI 
  
TABELA DE CONVERSÃO DO CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO PARA O CÓDIGO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
  

CÓDIGO DE 
ARRECADAÇÃO 

CÓDIGO 
GENÉRICO 

CÓDIGO DA 
RECEITA 

FONTE DE 
RECURSOS 

PERCENTAGEM 
DISTRIBUIÇÃO 

082 009 411130251 001001001 60,00 
082 009 411130252 002002100 25,00 
082 009 411130254 001002007 15,00 
082 010 419114251 001001001 60,00 
082 010 419114252 002002100 25,00 
082 010 419114254 001002007 15,00 
082 011 419114251 001001001 60,00 
082 011 419114252 002002100 25,00 
082 011 419114254 001002007 15,00 
082 012 419909951 001001001 60,00 
082 012 419909952 002002100 25,00 
082 012 419909954 001002007 15,00 

  
3 - Item a ser incluído na Tabela VII da Portaria Conjunta CAT/CAF-1, de 20.02.2009: 
  



TABELA VII 
  
TABELA DE CÓDIGOS INTERNOS DE CONTROLE DA ARRECADAÇÃO 
  

CÓDIGOS DISCRIMINAÇÃO 
082-6 ICMS - PARCELAMENTO DE DÉBITO FISCAL NÃO INSCRITO - DÉBITO 

AUTOMÁTICO 
 

Decisão Normativa CAT nº 1, de 10.02.2011 - DOE SP de 11.02.2011 
  

ICMS - Resolução SF nº 419/1998, 16 de janeiro de 1998 - Suspensão dos efeitos das 
Decisões Normativas CAT-06 e 08 de 2010. 

  
O Coordenador da Administração Tributária, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 
art. 522 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, decide 
que: 
  
I - As Decisões Normativas CAT-06 e 08 de 2010 tiveram por objetivo esclarecer o tratamento tributário 
do ICMS aplicável às operações com máquinas, aparelhos e equipamentos industriais e com máquinas e 
implementos destinados ao uso agrícola. 
  
II - As operações com essas mercadorias são disciplinadas no item 23 do § 1º do art. 34 da Lei nº 6.374, 
de 01.03.1989, disciplinada no inciso V do art. 54 do RICMS/00 e na Resolução SF nº 4/1998, de 
16.01.1998, bem como no Convênio ICMS 52/991. 
  
III - Contudo, após a publicação das decisões citadas, constatou-se a necessidade de aprimoramento da 
legislação que trata dessas operações, especialmente a relação de mercadorias que constam nos anexos 
da Resolução SF nº 4/1998. 
  
IV - Enquanto não é ultimado esse trabalho, é recomendada a suspensão dos efeitos das citadas decisões 
normativas em atenção ao primado da segurança jurídica que deve permear as relações dos 
administrados com a Administração pública. 
  
V - Por todo exposto, ficam suspensos os efeitos das Decisões Normativas CAT-06 e 08 de 
2010 enquanto não concluído o trabalho mencionado no item anterior. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   



Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 
6as Feiras Das 09h às 12hs 

Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

FEVEREIRO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   
DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           

16 e 
23 quarta 

Pronunciamentos CPC´s e 
Normas Internacionais de 

Contabilidade - Credenciado a 
Educação Continuada - 16 

pontos  

09h30 às 18h30 R$245,00  R$440,00  16 Custódio de 
Santana  

           

21 segunda 
A Nova Contabilidade e os 

Novos Ajustes Fiscais - 
CPC´S, RTT e LALUR 

09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Fabio Sanches 
Molina 

           21 a 
25 segunda Cálculos na Folha de 

Pagamento 19h00 às 22h00 R$245,00  R$440,00  15 Lincoln Ferrarezi 

           
22 terça Substituição Tributária do 

ICMS - São Paulo 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Antonio Sergio de 
Oliveira  

           
25 sexta Alteração Contratual   - 

Informatizada  09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Francisco Motta 
da Silva  

           
25 sexta Demonstração do Fluxo de 

Caixa (DFC) 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Geni Francisca 
Vanzo 

           
26 sábado Encerramento de Empresas  

- Informatizada 09h00 às 18h00 R$175,00  R$310,00  8 Francisco Motta 

           

28 segunda 
Empréstimos e 

Financiamentos “de acordo 
com a nova Lei das S/A, CPC 

e RTT” 
09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Fabio Sanches 

Molina 
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